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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 28, DE 28 DE MARÇO DE 2025
DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei: nº 28, de 28 de março de 2025.
Ementa: Institui e regulamenta o regime de sobreaviso para os servidores públicos que atuam no serviço de fornecimento de água potável do Município de Mato Castelhano e dá outras providências 

Justificativa: 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que institui e regulamenta o regime de sobreaviso para os servidores públicos que atuam no serviço de fornecimento de água potável do Município de Mato Castelhano e dá outras providências. 
O presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar o regime de sobreaviso no âmbito do serviço público municipal, especificamente para os servidores que atuam no sistema de abastecimento de água potável, serviço este de natureza essencial e contínua, conforme reconhecido pela legislação federal e pela jurisprudência consolidada.
Atualmente, o fornecimento de água potável é um dos pilares da saúde pública e da dignidade da população, sendo imprescindível que o Município disponha de servidores tecnicamente aptos e disponíveis para atender ocorrências emergenciais, especialmente nos finais de semana, feriados e períodos noturnos, quando situações de vazamento, falta de água, rompimento de rede ou falhas nos sistemas de bombeamento podem causar sérios transtornos à coletividade.
Contudo, não há atualmente norma local que preveja expressamente a remuneração pelo tempo em que o servidor permanece à disposição da Administração fora do expediente regular, o que dificulta a organização de escalas e desestimula a adesão voluntária a esse regime.
Este Projeto de Lei visa, portanto, conciliar o interesse público com a valorização dos servidores, instituindo um valor fixo por hora de sobreaviso no montante de R$ 8,33, que remunera a disponibilidade do servidor sem configurar jornada adicional. Importante destacar que, para garantir o equilíbrio orçamentário e evitar pagamento em duplicidade, a proposta prevê que o pagamento da remuneração de sobreaviso será interrompido durante o tempo em que o servidor estiver efetivamente convocado e prestando serviço, sendo esse período remunerado como hora extra, nos termos da legislação vigente, ou podendo ainda ser compensado.
Com isso, garante-se segurança jurídica, previsibilidade financeira e melhor gestão dos recursos humanos e operacionais da municipalidade, especialmente em um setor essencial como o do abastecimento de água.
Por fim, ressalta-se que a proposta não cria novos cargos, nem amplia jornadas, mas apenas regulamenta e reconhece uma prática já necessária à continuidade do serviço público, em consonância com os princípios da legalidade, moralidade, economicidade e eficiência administrativa.
Diante do exposto, submetemos o presente Projeto à apreciação desta Casa Legislativa, confiando na sua aprovação por representar um avanço na gestão dos serviços essenciais do Município de Mato Castelhano.

Mato Castelhano, 28 de março de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA,



Prefeito Municipal.
PROJETO DE LEI Nº 28, DE 26 DE MARÇO DE 2025
INSTITUI E REGULAMENTA O REGIME DE SOBREAVISO PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS QUE ATUAM NO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL DO MUNICÍPIO DE MATO CASTELHANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
Art. 1o Fica instituído o regime de sobreaviso para os servidores públicos que atuarem no setor de abastecimento de água potável do Município de Mato Castelhano, que permanecerem à disposição da Administração Municipal, fora do horário normal de expediente, para eventual convocação em situações de urgência e emergência.
Art. 2o Considera-se sobreaviso o período em que o servidor, fora do local de trabalho, encontra-se acessível por meio de telefone ou outro meio de comunicação, pronto para atender a chamados do serviço.

Art. 3o O servidor escalado para o regime de sobreaviso fará jus a uma remuneração no valor de R$ 8,33 (oito reais e trinta e três centavos) por hora, correspondente ao período em que permanecer oficialmente à disposição da Administração, nos finais de semana, feriados ou fora do expediente regular.
§ 1o Havendo acordo expresso entre o servidor e o Município, a remuneração do regime de sobreaviso poderá ser substituída por folga a ser compensada, na fração de 1/3 do seu horário normal de trabalho, em até 60 (sessenta) dias.
§ 2o O acordo e a escala deverão ser comunicados ao Departamento de Pessoal para fins de controle e registro. 
§ 3o O valor remuneratório indicado no caput será reajustado anualmente pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
Art. 4o Caso o servidor seja efetivamente convocado durante o período de sobreaviso, o tempo em que estiver prestando serviço será remunerado como hora extra, se for o caso, com os acréscimos legais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, sendo interrompido o pagamento da remuneração de sobreaviso durante esse período.

Art. 5o A escala de sobreaviso será organizada pela chefia imediata do setor, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, obedecendo à alternância e à razoabilidade, a fim de garantir o descanso e a isonomia entre os servidores.
Art. 6o Os valores relativos ao Regime Especial instituído por esta Lei não se incorporam aos vencimentos, salários e proventos para quaisquer efeitos.
Art. 7o Durante o regime de sobreaviso, o servidor não poderá afastar-se da sede do Município, devendo apresentar-se no local de trabalho no prazo de até 30 (trinta) minutos após o chamado.
Art. 8o O Poder Executivo poderá regulamentar, por decreto, os procedimentos complementares para a aplicação desta Lei, inclusive quanto ao controle, limites e forma de pagamento da remuneração.
Art. 9o As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 28 de março de 2025.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA,
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